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[Digite aqui]
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SAUDADES

Rua Castro Alves, nº 279, Centro, Saudades – SC – CEP: 89.868-000

CNPJ: 83.021.881/0001-54 – Fone: (49) 3334-0127 

www.saudades.sc.gov.br     compras@saudades.sc.gov.br 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N° 1268/2020.

Assunto: Concessão onerosa de direito real de uso (exploração), de bem imóvel municipal, julgamento tipo melhor (maior) preço.

Data: 03 de agosto de 2020.
Horário de Encerramento: Às 09:00 horas, do dia 03 de agosto de 2020.

I – PREÂMBULO

O Prefeito Municipal de Saudades, juntamente com a Comissão Permanente de Licitações do Município de Saudades comunica a todos os interessados, que se acha aberta, na sala de Licitação da Prefeitura Municipal, sito Rua Castro Alves, 279 – CEP 89.868-000 – SAUDADES-SC, CONCORRÊNCIA PÚBLICA, sob o nº 001/2020, destinada a selecionar a melhor proposta para concessão onerosa de direito real de uso de imóvel pertencente a esta municipalidade, localizado na Rua Vereador Ivo Stulp, Bar, Bolão e Cancha de Bocha, anexo ao Módulo Esportivo Municipal, Centro, composta conforme a seguir, o qual faz parte integrante deste Edital:

- ANEXO I - Relação de Imóveis e Valor mínimo
- ANEXO II - Proposta Comercial

- ANEXO III - Minuta do Contrato

- ANEXO IV – Relação de direitos e obrigações.

A presente Concorrência será regida pelos seguintes diplomas legais: Lei 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei 8.883/94; pela Lei Orgânica Municipal; e pelas disposições do presente Edital.

Os envelopes contendo as documentações necessárias para habilitação, e a proposta, deverão ser entregues até as 09:00 horas do dia 03 de agosto de 2020, onde farão a abertura dos envelopes, primeiro dos envelopes contendo a documentação, em segundo, os envelopes contendo as propostas, observando-se o prazo para interposição ou não de recursos, devidamente expressos na lei.

II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar da presente Licitação Pessoas Físicas ou Jurídicas que preencham todos os requisitos estabelecidos neste Edital, que não estejam impedidos legalmente de participar de Licitações, e façam a entrega dos envelopes até o dia e horário acima mencionados, sob pena de exclusão do licitante em participar da licitação.

Após o horário marcado para a entrega dos envelopes, não serão admitidas a participação de outros proponentes, nem mesmo a apresentação de novos envelopes.

III - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

O objeto da presente Concorrência Pública é a CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO de Imóvel pertencentes à Municipalidade Lote constituído de Bar, Bolão e Cancha de Bochas, com área total de 962,25m², localizado na Rua Vereador Ivo Stulp, 130, anexo ao Módulo Esportivo Municipal, Bairro Laje de Pedra, conforme anexo I – Relação de imóveis e valores mínimos para concessão, avaliados pela Comissão de Avaliação, nomeada pela portaria administrativa nº 202/2020, e homologada pelo Decreto nº 47/2020, que faz parte deste processo.

IV - DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA

Os proponentes interessados em participar do presente certame deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Pessoa Física

- Cópia da Cédula de Identidade;

- Cópia do CPF;

- Certidão negativa de protesto, execução e cobrança;

- Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal.

Notas: 
1 - A(s) pessoa(s) física(s) que participar(em) e vencer(em) lote(s) que depender(em) de empresa constituída, para execução do objeto, fica determinado um prazo de 60 (sessenta) dias, contados da homologação deste certame, para constituição de empresa e assinatura contratual com o município.



2 – Fica vedada a participação de pessoa física que já possua empresa constituída para a finalidade do objeto desta concorrência.

b) Pessoa Jurídica:

- Cópia do Contrato Social em vigor, devidamente registrado nos órgãos competentes, e nos casos de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

- Cópia do Cartão do CNPJ;

- Prova de inscrição Estadual e Municipal, da sede do Município;

- Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

- Prova de regularidade para com o FGTS

- Certidão de Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT);

- Certidão Negativa de protesto e ações cíveis de execução, cobrança e falência.

- Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial expedida pelo sistema Eproc do Poder Judiciario de Santa Catarina, com data valida no dia de abertura do certame (no caso de outros estados que não exista essa certidão, por favor desconsiderar);

Os documentos acima mencionados deverão ser entregues até as 09:00 horas do dia 03 de agosto de 2020, em envelope fechado e lacrado, contendo em sua parte externa os seguintes Dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAUDADES

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2020
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO

(Nome do proponente)

As propostas deverão ser preenchidas sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo obrigatoriamente as seguintes informações:

- Qualificação do proponente;

- Projeto detalhado do tipo de negócio que pretende implantar no local escolhido, com todas as informações possíveis;

- Preço ofertado, com valor a ser pago, dividido em 12 parcelas iguais (mensais), não inferiores ao valore avaliado pela Comissão de Avaliação de Imóveis, conforme Laudo de Avaliação.

A proposta deverá ser apresentada no setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal, em envelope indevassável, fechado, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAUDADES

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 0003/2020
ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA COMERCIAL

(NOME DO PROPONENTE)
V – DO PROCEDIMENTO

Esta Concorrência será processada e julgada com a observância dos seguintes procedimentos:

A) DA HABILITAÇÃO

No dia e horário indicado no preâmbulo deste Edital, em sessão pública, a Comissão de licitação procederá à abertura dos Envelopes contendo a Documentação para habilitação.

Não serão aceitas Propostas abertas, via telex ou fax.

Abertos os envelopes referentes à habilitação, serão os documentos neles contidos, verificados rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão de Licitação, passando-se a seguir à análise da documentação apresentada.

Considerar-se-á automaticamente inabilitado, o concorrente que deixar de apresentar qualquer dos documentos solicitados ou não atender as exigências editalícias.

Serão devolvidos os Envelopes contendo as propostas dos concorrentes inabilitados, fechados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação.

B) DAS PROPOSTAS

Serão abertos os Envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

Serão verificadas cada proposta para fins de conformidade com os requisitos do Edital, promovendo-se a desclassificação das que estiverem desconformes.

Será considerada vencedora, a licitante que satisfizer integralmente os requisitos e condições estabelecidos neste Edital e apresentar o maior valor mensal, pagos em 12 parcelas iguais (mensais), não inferiores ao valor mínimo avaliado pela Comissão de Avaliação.

Em caso de empate no item citado no parágrafo anterior, a Comissão Permanente de Licitações procederá ao sorteio das propostas empatadas, em sessão pública, com a devida convocação dos interessados.

Encerrada cada fase, a Comissão lavrará ata circunstanciada, que será firmada pelos membros da Comissão e licitantes presentes.

Os licitantes terão direito aos recursos previstos no Artigo 109, da Lei nº 8.666/93, podendo abdicá-las para fins de celeridade do processo.

VI - DO CONTRATO E DA FORMA DE CONCESSÃO

O proponente vencedor da presente Licitação, após o julgamento do processo e adjudicação do objeto, se já possuir empresa constituída, será convocado a comparecer no prazo de 30 (trinta) dias úteis para a assinatura do Termo de Contrato, cuja minuta esta contida no anexo III deste edital.

Caso vencedor(es) não possuir(em) empresa constituída, fica determinado um prazo de 60 (sessenta) dias, contados da homologação deste certame, para constituir(em) empresa e assinar(em) contrato(s) com o município.

O Proponente(s) Contratado(s) não poderá(ao) ceder, vender ou transferir os direitos inerentes ao contrato. O Município passará o direito ao segundo classificado e assim sucessivamente. 

O Contrato a ser firmado somente será alterado por razões de interesse público ou para preservar o equilíbrio econômico financeiro entre as partes, sempre de forma motivada, justificada e com ampla divulgação (art. 58, § 2º, e art. 65 da Lei 8.666/93).

VII – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O termo de Contrato definitivo terá a vigência a partir de sua assinatura, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60 meses.

Cessando as condições inicialmente previstas, a concessão efetuada será considerada revogada, retrocedendo ao Município.

As benfeitorias serão incorporadas ao patrimônio público, não ensejando indenização pelo município.

VIII - DAS SANÇÕES

A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste Edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a seguinte penalidade:

1- Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor previsto do investimento inicial;

O atraso injustificado ou a paralisação na implantação do Empreendimento, a paralisação da atividade ou o desvio de finalidade, sem justa causa ou acordo com a Concedente, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-o a seguintes penalidades:

2- Multa prevista no parágrafo anterior;

3- Retrocessão imediata do Imóvel sem direito a qualquer indenização, independente de notificação judicial ou extrajudicial.

IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A licitadora fiscalizará o fiel cumprimento das condições dos Ternos de Outorga de Compromisso e de Concessão de Direito Real de Uso.

O Licitante vencedor deverá submeter-se às condições estabelecidas ou que venham a ser impostas pelos órgãos competentes nas áreas Federal, Estadual ou Municipal, em função do tipo de atividade desenvolvida.

A operação e exploração da atividade proposta serão de inteira responsabilidade do Licitante vencedor, cabendo-lhes todas as obrigações inerentes aos serviços, inclusive pessoal.

O licitante vencedor ficará obrigado a pagar todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre a atividade desenvolvida, isentando a licitadora de todo e qualquer encargo.

O licitante vencedor ficará responsável pela limpeza, conservação e manutenção do prédio, pátio e arredores (somente bar, bolão e cancha de bocha).

É facultado a licitadora, quando o vencedor não assinar o Termo de Contrato ou não cumprir as exigências para tanto, no prazo e condições fixadas neste Edital, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

Os casos omissos serão decididos pela Comissão Permanente de Licitação.

Todas as informações e declarações prestadas em atendimento às normas do presente Edital sujeitam-se às penas da lei.

Para que todos tomem conhecimento do presente Edital determina-se a publicação do seu resumo no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, Diário Oficial dos Municípios – DOM, jornal de grande circulação no Estado de Santa Catarina e em Jornal de circulação Local, bem como sua afixação no átrio municipal.

Saudades, 29 de junho de 2020.

DANIEL KOTHE             


Alberto C. Hackenhaar

Prefeito Municipal



Presidente da CPL

ANEXO I – RELAÇÃO DE IMÓVEIS E PREÇO MÍNIMO
Processo n.º 1268/2020.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2020
Lote Descrição Preço mínimo mensal

	Lote
	Item
	Descrição
	Valor Mínimo mensal R$

	01
	01
	CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL PERTENCENTES À MUNICIPALIDADE LOTE CONSTITUÍDO DE BAR, BOLÃO E CANCHA DE BOCHAS, COM ÁREA TOTAL DE 962,25M², LOCALIZADO NA RUA VEREADOR IVO STULP, 130, ANEXO AO MÓDULO ESPORTIVO MUNICIPAL, BAIRRO LAJE DE PEDRA
	63,00


CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Mensal

REAJUSTE: anual, pelo INPC.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (meses) meses, podendo ser prorrogado, por igual e sucessíveis períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.

ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL

Processo n.º 1268/2020 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 0003/2020
PROPONENTE:________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________________

Cidade:__________________________________________________Estado:______

Fone:______________________ e-mail:____________________________________

Pessoa Física:

RG:________________________________CPF:_____________________________

Pessoa Jurídica:

CNPJ:________________________________I.EST.__________________________

Lote: ________________________________________________________________

Preço mensal PROPOSTO: R$              (valor por extenso).

Preço total para 12 meses: R$                (valor por extenso).

TIPO DE NEGÓCIO A SER IMPLANTADO:

DATA BASE PARA PAGAMENTO MENSAL: _____ (dia de cada mês)

REAJUSTE: anual, pelo INPC.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual e sucessível período, até o limite de 60 (sessenta) meses.

Saudades (SC), em ___ de _____________________ de  2020.

______________________________________

Carimbo e assinatura do proponente:

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO N.º _____/2020
CONTRATO DE CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL PERTENCENTE A ESTA MUNICIPALIDADE, QUE ENTRE SI CELEBRAM, O MUNICIPIO DE SAUDADES, ESTADO DE SANTA CATARINA E ____________________, NOS TERMOS ABAIXO ESPECIFICADOS.

O Município de Saudades, Estado de Santa Catarina, entidade jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ, sob o n.º 83.021.881/0001-54, com sede na Rua Castro Alves, 279, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. DANIEL KOTHE, aqui denominado CONTRATANTE, e a empresa ......................................., com sede na ...................., n.º ............, ............, na cidade de ......................, Estado de ................................, cadastrada no CNPJ n.º ......................... e Insc. Estadual n.º ..................., neste ato representada por seu Administrador Sócio o Sr. ......................, portador do RG n.º .................. e CPF n.º ................., residente e domiciliado na ........................., n.º ............................................., na cidade de ..............................., Estado de .............................., aqui denominada CONTRATADA, pactuam o presente CONTRATO, regido pela Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, mediante cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA 1ª- A CONTRATADA tem a concessão onerosa de direito real de uso de imóvel pertencentes à municipalidade lote constituído de bar, bolão e cancha de bochas, com área total de 962,25m², localizado na Rua Vereador Ivo Stulp, 130, anexo ao Módulo Esportivo Municipal, bairro Laje de Pedra, nesta cidade de Saudades, SC, conforme descrição lote 01 constante no Edital de Concorrência Pública nº 0003/2020.

CLÁUSULA 2ª- A CONTRATADA tem como projeto à implantação de ESTABELECIMENTO COMERCIAL COM O RAMO DE _________, devendo ser pago o valor anual de R$ _____ (...............), divididos em 12 parcelas iguais de R$ _____(................) mensais.

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor acima pactuado será reajustado, anualmente, pelo índice de correção monetário INPC, sempre quando da sua renovação anual, pelo índice acumulado dos últimos 12 (doze) meses.

CLÁUSULA 3ª- A CONTRATADA, sob nenhum pretexto, poderá ceder, vender ou transferir os direito inerentes ao Contrato a terceiros.

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica vedada a sub-locação do Imóvel pela Contratada.

CLÁUSULA 4ª- Qualquer alteração ou condições previstas neste Termo Contratual, deverá ser solicitado imediatamente ao Município, para as devidas providências legais, sempre com atenção ao interesse público.

CLÁUSULA 5ª- Cessando as condições inicialmente pactuadas, o imóvel, objeto deste contrato, retornará ao Município, sem quaisquer ônus à CONTRATANTE.

CLÁUSULA 6ª – O atraso injustificado ou a paralisação na implantação do Empreendimento, a paralisação da atividade ou o desvio de finalidade, sem justa causa ou acordo com a Concedente, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-o a seguintes penalidades:

1- Multa de 30% sobre o valor previsto do investimento inicial.

2- Retrocessão imediata do Imóvel sem direito a qualquer indenização, independente de notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA 7ª – A operação e exploração da atividade proposta será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, cabendo-lhe toda as obrigações inerentes aos serviços, inclusive pessoal, bem como taxas e impostos que incidam ou venham incidir sobre a atividade desenvolvida. Fica ainda contratada responsável pela limpeza, manutenção e conservação do prédio, pátio e arredores. 

CLÁUSULA 08ª – A CONTRATADA deverá submeter-se às condições estabelecidas ou que venham a ser impostas pelos órgãos competentes nas áreas Federal, Estadual ou Municipal, em função do tipo de atividade desenvolvida, bem como as normas básicas da Vigilância Sanitária.

CLÁUSULA 09ª – O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual e sucessível período, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme reza o artigo 57, II da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA 10 – As despesas, se houver, decorrentes do presente contrato correrão por conta da funcional programática e dotação orçamentária em vigência.

CLÁUSULA 11 – As benfeitorias realizadas no imóvel serão incorporadas ao patrimônio Público Municipal, não cabendo indenização pelas mesmas, exceto quando necessárias e requeridas expressamente pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA 12 – O presente contrato vincula-se aos termo do Processo Licitatório nº 1268/2020, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2020, bem como à proposta da CONTRATADA e aos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

CLÁUSULA 13 - Fica eleito o Foro da Comarca de Pinhalzinho, para dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato, que não puderem ser resolvidas de comum acordo entre as partes.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor perante as testemunhas abaixo assinadas.

Saudades, ____ de ________ de 2020.

MUNICÍPIO DE SAUDADES       

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

DANIEL KOTHE



            Ciclano de Tal – Sócio Gerente

CONTRATANTE




CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

NOME:_______________________ 
        NOME:_______________________

RG.:__________________________
        RG.:__________________________

ANEXO IV

DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇOES DAS PARTES

1.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

1.1.1 - Executar fielmente o objeto do presente contrato.

1.1.2 - Manter-se regularmente constituída como pessoa jurídica.

1.1.3 - Manter os serviços de limpeza e asseio das dependências e arredores.

1.1.4 - Dispensar um atendimento cordial e eficaz aos usuários indistintamente.

1.1.5 - Dar conhecimento imediato ao Município de Saudades de qualquer irregularidade que possa surgir no bem objeto deste contrato.

1.1.6 - Cumprir as demais obrigações concernentes ao objeto do presente contrato.

1.1.7- Dar preferência e valorizar o comércio local constituído.

1.1.8 - Coibir abusos de munícipes na área do módulo esportivo, tais como atos de vandalismo, destruição de placas utensílios.

1.1.9 - Cumprir as normas de higiene expedidas pela Vigilância Sanitária.

1.1.10 - Cumprir as normas expedidas pelo Conselho Tutelar quanto à venda de bebidas alcoólicas a menores.

1.1.11 - Participação de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços contratados.

1.1.12 - Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais.

1.1.13 - Fica a Contratada responsável pela manutenção da área do Bar, Bolão e casa, solicitando ao Município a substituição de lâmpadas, vidros, pequenos reparos e demais melhorias necessárias, ficando as despesas decorrentes de tais situações por conta do Município de Saudades.

1.1.14 - A contratada obriga-se a cumprir as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo os equipamentos de proteção necessários aos empregados que eventualmente utilizar nos serviços.

1.1.15 - A Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo fornecimento de equipamentos, materiais e mão-de-obra, assim como, pelo cumprimento elementos fornecidos pelo Poder Executivo, bem como por qualquer dano decorrente da realização destes serviços ao Município ou a terceiros.

1.1.16- Permitir aos encarregados da fiscalização, livre acesso, em qualquer época, ao Bar, Bolão e Cancha.

1.1.17- A Contratada é a responsável pela conservação dos bens patrimoniais. 

1.1.18- Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre quaisquer assuntos solicitados.

1.1.19 A Contratada fica condicionada ao cumprimento da legislação do Meio Ambiente do Município, do Estado e da União.

1.1.20- Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária.

1.1.21- Cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999.

1.1.22- A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

1.1.23- O presente contrato não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculo trabalhista para o Município de Saudades, com a contratada.

1.2 -  Constituem obrigações do Município de Saudades:

1.2.1 - Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços prestados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registros próprios, falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

1.2.1.1 - A fiscalização dos serviços executados será de competência e responsabilidade exclusiva do Conselho Municipal de e Esportes, a quem caberá verificar se no seu desenvolvimento esta sendo cumprido o Contrato. A execução dos serviços de limpeza interna e arredores, o cumprimento das normas de higiene expedidas pela Vigilância Sanitária, a segurança do trabalho, as normas expedidas pelo Conselho Tutelar quanto a venda de bebidas alcoólicas a menores, e participar de todos atos que se fizerem necessárias para a fiel execução dos serviços contratados.

1.2.2 -  As despesas de água, luz e a taxa mensal de telefone ficarão a cargo do Município de Saudades.

1.2.3 -  A limpeza das dependências utilizadas anteriormente a promoção será exclusiva da Contratada, sendo que o CME ou entidade beneficiada deverá pagar uma taxa de limpeza de 5% de um salário mínimo.
1.3 - Constituem Direitos da CONTRATADA:

1.3.1 - Usufruir e aproveitar os resultados econômico-financeiros, resultantes da exploração da atividade.

1.3.2 -  Selecionar e contratar os empregados, se caso for necessário.

1.3.3 -  Demais previstos no edital de licitação e no contrato.

1.4 -  Constituem Direitos da CONTRATANTE:

1.4.1 - Fiscalizar a utilização dos bens concedidos, bem como dos serviços prestados.

1.4.2 - Exigir o cumprimento do edital e do contrato.

1.4.3 - O Município de Saudades poderá exigir a substituição de qualquer empregado contratado, quando o mesmo não estiver realizando os serviços de acordo com os requisitos exigidos no edital e no contrato.

1.4.4 -  O Município tem direito de reservar 01 (uma) data mensal para exploração da copa e restaurante pelo CME, sendo criados mecanismos de negociação entre o CME, e a Contratada, para controle de estoque ou porcentagem, sendo que as datas deverão ser informadas por escrito, com dez dias de antecedência.

1.4.5 - O CME poderá passar suas datas que tem direito para entidades Filantrópicas, Esportivas, Culturais, Eclesiásticas, Sindicais, Cooperativistas para a exploração dos serviços de copa e restaurante.

